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RESUMO 

Neste artigo buscou-se, através de uma pesquisa de revisão bibliográfica e método de Análise de 
Conteúdo (BARDIN 2004), apontar os desafios que permeiam o processo  educacional  dos 
surdos  e  daqueles  que  estão  envolvidos  com  a  educação  inclusiva. Analisou-se como as 
ações governamentais de inclusão favorecem para que a escola esteja preparada para atender a 
demanda de alunos com limitações físicas ou orgânicas. Depois, avaliou-se a inclusão em um 
recorte de 03 escolas públicas de Caxias-Ma.  É importante entender que são as diferenças que 
enriquecem  a  sala  de  aula,  local  apropriado  ao  processo  de  inclusão, pois  é  dentro  dela  
que  se  aprende  com  o  outro e é dentro desse universo  que  é  possível transpor  as  barreiras  
da  exclusão. Para isso, há uma necessidade de acordar para essa realidade, preparando-nos 
profissionalmente, para que todos que regem o estabelecimento educacional, possam 
transformar o processo de inclusão em realidade, sem perder de vista que o sistema implanta, 
mas o homem age, senão, automaticamente se omite do processo de inclusão e, exclui a pessoa 
com habilidades e limitações. O estudo revelou ineficácia no processo de Inclusão em Caxias-
MA. 

PALAVRAS-CHAVE: Inclusão. Governo. Escola. Políticas Públicas. LIBRAS. 

I – INTRODUÇÃO 

A terminologia INCLUSÃO é fator educacional que está em pauta nos centros e 

eventos culturais de discussão teórico-educacional sobre a condição da pessoa que 

apresenta certo tipo de limitação orgânica e que (mesmo que aparentemente) a impede 

de conviver de forma igual com seus pares. Fator este presente na vida cotidiana, no 

deslocamento de um cadeirante ou de um deficiente visual nas ruas, nas escolas, nos 

espaços residenciais. 

A pesquisa que ora se delineia, busca revelar as representações da inclusão da 

pessoa surda na escola, a partir dos discursos postos e dos discursos velados; dentre as 
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modalizações discursivas, farão parte desta análise bibliográfica as obras referenciadas 

no site do MEC, por entendermos que o discurso oficial apresenta uma plataforma de 

homogeneização de falas que denotam inclusão, no entanto as representações desta 

inclusão configuram modalidades diferentes de exclusão das pessoas portadoras de 

diferenças corpóreas (orgânicas ou físicas) ante as outras tidas como  “normais”. 

Para o encaminhamento e construção do alicerce teórico da pesquisa que ora 

surge, buscou-se através de leituras analíticas do referencial coletado, analisar de que 

forma os discursos alimentam a ideia da inclusão ou exclusão dos portadores de 

diferenças orgânicas ou físicas na escola. Assim, estabeleceu-se uma análise crítica do 

referencial bibliográfico que agora se passa a citar: Schirmer et all (2007), para tratar de 

deficiência física; Mec-Seesp (2006) para enfocar sobre deficiência mental; Damázio 

(2007), para tratar sobre a pessoa com surdez; Sá et all (2007) para discutir sobre 

deficiência visual, Parolin (2006), Mittler (2003) e Voivodic (2004), Dorziat (2009), 

Jesus (2007), Strobel (2006) para tratar da temática chave da pesquisa: inclusão.  

 O objetivo da pesquisa que ora se expõe é analisar os discursos existentes sobre 

os processos de inclusão da pessoa surda na comunidade escolar.  O documento oficial 

que regulamenta esta prática nas escolas foi elaborado por um grupo de trabalho 

nomeado por portaria ministerial de número 555 em 06/2007, denominado de Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, bem como 

leituras complementares em documentos científicos e obras que trama desta temática de 

forma científica.  

  
II – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
2.1. EDUCAÇÃO DE SURDOS NO BRASIL: GOVERNO, ESCOLAS E FAMÍLIA 
 

No Brasil, a política de segregação da pessoa deficiente ocorreu desde o 

momento da criação de escolas especiais, em que os pares que apresentavam certo tipo 

de incapacidade ou limitação, deveria ficar em escola separada. No governo do 

Presidente Emílio Garrastazu Médici, priorizou-se a melhoria do atendimento ao 

deficiente. Foi criado o (CENESP) Centro Nacional de Educação Especial, extinguindo-

se a Campanha Nacional da Educação dos Surdos. 

A inclusão em todos os espaços sociais é um dos direitos adquiridos para essas 

pessoas, não há força de lei que obrigue a família a optar pelo que não deseje. O direito 
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a inclusão é apenas isso: “um direito”. A inclusão de surdos nas escolas regulares, 

começou com a Declaração de Salamanca (BRASIL, 1997), decorrendo a política  

educacional  inclusiva  que  na  verdade,  segundo (STROBEL,  2006),  trouxe  para  os  

surdos  a  inversão  da  vida  comunicativa:  incluir  para excluir do processo 

educacional. Para ela, a proposta inclusiva é maravilhosa no papel, mas há ainda uma 

distância de práticas inclusivas reais. O que nos resta a pensar com tais declarações é 

que os alunos surdos (que antes eram excluídos) estão agora sendo destituídos do direito 

de sua língua, na inclusão em escolas de ouvintes, pois a proposta na realidade brasileira  

era colocar o  sujeito  surdo na  sala de aula, com professores sem capacitação para 

trabalhar com surdos.   

No século XX, entra em cena a preocupação  de  resgatar  os  surdos  do  

anonimato  e trazê-los ao convívio social, como sujeitos com direitos que mereceriam a 

atenção de todas as instituições educacionais organizadas, por meio do bilinguismo que 

concebe os surdos como diferentes  e  não  mais  excluídos  da  sociedade  ou  tendo  

que  se  moldar  a  esta.  Há o reconhecimento da sua língua natural (LIBRAS), a  língua 

de  sinais, e há existência de uma identidade surda. Assim, ocorreu a expansão do 

atendimento especializado. Estas alterações são marcadas pela nova forma de ver o 

surdo ou a pessoa com limitação pelos membros das famílias destas pessoas. Assim, as 

famílias vêm percebendo as mudanças ocorridas no panorama educacional e começam a 

ter voz ativa na reivindicação de serviços qualificados para seus filhos ou parentes 

surdos. Por muito tempo essas famílias se viram sem voz esperando que outros 

decidissem sobre o futuro educacional de seus entes sempre confiando na melhoria da 

próxima proposta e amargando derrotas e estigmas daí advindos. Embora esse panorama 

venha se modificando, com a conscientização geral sobre os direitos do exercício da 

cidadania, é preciso que se auxiliem as famílias das pessoas surdas a se perceberem 

como partícipes na implementação de procedimentos que proporcionem a inclusão 

escolar de seus pares no ensino regular e sua participação ativa na sociedade. 
 

2.2. O PAPEL DA ESCOLA NO PROCESSO DE INCLUSÃO: O QUE DIZ A SEESP 
 

A escola, enquanto lugar de encontros e desencontros, lugar de alegrias e 

decepções, de amizades e inimizades, de disputas de poder e saber, se constitui no 

espaço de promoção da inclusão da pessoa com diferenças orgânicas (surda, cega, 

deficiente de uma forma geral); a redação científica hoje que trata do processo de 
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inclusão é vasta em se tratando do processo de forma assistencialista como a inclusão 

tem realmente sido vista historicamente. Busca-se então, através de um resgate 

bibliográfico, através da página da Secretaria de Educação Especial do Ministério da 

Educação, buscar elementos históricos e atuais que apresentem as concepções 

asseveradas sobre o processo de inclusão nas escolas a partir das instâncias 

governamentais, bem como, estabelecer uma análise acerca desta visão ante as ações de 

inclusão em escolas regulares, bem como, relacioná-las com a visão de estudiosos da 

área. De acordo com Batista (2006) a escola exerce a função mediata de:  
 

A escola é a instituição responsável pela passagem da vida particular e 
familiar para o domínio público, tendo assim a função social 
reguladora e formativa dos alunos. [...] Ela precisa assumir um 
compromisso com as mudanças sociais, com o aprimoramento das 
relações entre os concidadãos, com o cuidado e respeito em relação ao 
mundo físico e aos bens culturais que nos circundam. (MEC, SEESP, 
2006, p. 7) 
 
 

 O discurso da SEESP aponta para uma escola responsável, de função formativa, 

social e reguladora dos alunos. Entende-se neste texto, que a inclusão faz parte do 

processo social educativo e formador. Neste prisma, identifica-se o primeiro de muitos 

impasses que nesta teia se fazem presentes: a Escola é o caminho da inclusão social da 

pessoa com limitações, no entanto, ainda não se encontra preparada fisicamente e muito 

menos humanamente, para receber tal público. Assim, paira neste universo de forma 

tênue a inclusão posta e a exclusão vivenciada por todos os sujeitos inclusos nesta 

realidade. 

No Estado do Maranhão, ano de 2010, o governo instituiu um concurso público 

para a área da educação básica e nesse concurso contemplou um número de vagas 

mínimo para intérpretes, tradutores para atuarem em salas comuns com estudantes com 

limitações auditivas, o que deixa claro que o mesmo governo não finge que não conhece 

a realidade de pessoas surdas nas escolas, buscando o conhecimento; esta afirmação se 

evidencia em razão da inclusão velada a partir do número de vagas implementadas no 

concurso para intérpretes e tradutores a nível de estado. O mesmo governo está 

financiando a reforma de escolas que atendem a educação básica.  

As reformas alteram, sobremaneira toda a estrutura física dos prédios, no 

entanto, faltam-lhes as devidas adequações aos cadeirantes, deficientes visuais e 

deficientes auditivos. Não existem barras, as portas das salas não foram alargadas, os 
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batentes permanecem, os banheiros foram reformados apenas no que diz respeito a troca 

das louças, dentre outras ações, o que faz-nos refletir sobre o processo de inclusão por 

vias Estaduais. Estas afirmações são feitas tomando por base as escolas da Rede 

Estadual de Caxias-MA que recentemente sofreram reformas implantadas pelo governo 

atual, reformas estas que mantém o ambiente escolar apropriado para estudantes tidos 

como “normais”, excluindo portanto, o público que apresenta certo tipo de limitação 

física, orgânica, genética ou adquirida, o que reforça, mais uma vez, o discurso da 

inclusão e a prática da exclusão. 

Quanto à pessoa surda, nada existe de ferramenta educacional que possa atender 

a esta clientela, tais como material didático adequado, referências bibliográficas em 

Libras e profissionais qualificados em números que possam contribuir de forma 

equitativa na formação dos estudantes acima relacionados. Sobre este aspecto, assevera 

Batista (2006, p.8): 

Diante da inclusão, o desafio das escolas comuns e especiais é o de tornar claro 
o papel de cada uma, pois uma educação para todos, não nega nenhuma  delas. 
Se os compromissos educacionais dessas não são sobrepostos, nem 
substituíveis, cabe a escola especial complementar a escola comum, atuando 
sobre o saber particular que invariavelmente vai determinar e possibilitar a 
construção do saber universal.  
 

 Verifica-se nesta citação, na obra lançada pela SEESP, o discurso posto da 

exclusão, quando ao mesmo tempo em que fala da educação para todos, revela a escola 

comum e a escola especial, como forma de fragmentar os públicos e, automaticamente, 

excluir os menos favorecidos organicamente, o que torna o discurso do MEC aparente e 

não atuante. O Ministério da Educação tem financiado cursos, programas e procurado 

implantar novas diretrizes para a educação dos surdos. Essas diretrizes trazem uma 

exigência para com a prática cultural das comunidades surdas que devem fazer parte do 

currículo escolar. Os movimentos surdos pedem que isto aconteça pela presença do 

professor surdo na sala de aulas para viabilizar o contato com a representação surda e 

produzir uma percepção efetiva nas unidades escolares.   

As diretrizes também determinam que o professor ouvinte, com domínio da 

língua de sinais, seja capacitado para ensino do português como segunda língua e 

participante do movimento da comunidade surda. Colocam o contato do aluno surdo 

com a cultura surda, movimentos surdos, expressões culturais surdas como fator da 

sintonia do surdo com sua comunidade e motivação na aprendizagem dos estudantes.  
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Assim sendo, a inclusão do surdo só será possível quando forem observadas suas 

necessidades especiais e que se estabeleça uma metodologia específica que garanta sua 

relação, comunicação e o desenvolvimento de seus valores sociais. 

 

 

2.2.1. A Inclusão e os seus meios de acontecimento na educação regular 

A inclusão do aluno surdo no ensino regular é determinante para o seu 

desenvolvimento enquanto partícipe de um contexto sócio-cultural, pois valida o 

comprometimento do real propósito escolar. Sabe-se que o aspecto fundamental para o 

desenvolvimento do homem, principalmente quando reporta déficits como o caso em 

estudo, já que implica grandes dificuldades de interação devido o comprometimento da 

perda auditiva, pois esta acarreta pouca ou nenhuma socialização com as pessoas 

ouvintes e, portanto, necessitam de intervenções pedagógicas, familiares e sociais para 

ser agradável, necessária e socializadora, sua participação com o mundo que o cerca. 

Para tal, faz-se necessário o compromisso por parte da comunidade escolar em 

adequar-se metodologicamente para com este aluno criando alternativas de fazê-lo 

ingressar e permanecer no ambiente escolar de forma participativa, comprometido com 

o seu desenvolvimento escolar sem nunca deixá-lo de perceber diferente como é cada 

aluno deste ambiente diferenciado de valores que a escola retrata, enquanto fatia de uma 

sociedade inclusiva a qual se pretende formar. 

Lugar de encontros e desencontros, lugar de encantos e desencantos. Sob este 

panorama configura-se o espaço da sala de aula. Este espaço  em que atualmente as 

atenções estão voltadas para questões de acessibilidade a  todos e permanência,  tem a 

responsabilidade de não trabalhar apenas com o modelo  ideal de aluno quieto, passivo e 

de “aspecto saudável”  mas também com aqueles que não seguem esta linearidade de 

aluno ideal, ou seja, alunos provindos de diferenças étnicas, sociais, físicas, sexuais e 

intelectuais. Porém é preciso esclarecer que não é somente o ambiente escolar que não 

está familiarizado com esta descontinuidade de perfil do ser humano, mas a sociedade 

como um todo. Como consequência dessa realidade, vivenciamos as desigualdades 

sociais manifestadas em diferentes tipos de exclusão, em diferentes segmentos sociais,  

seja no lar ou na escola.A Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da 

educação inclusiva aponta sobre a inclusão que: 
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Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas 
organizarem-se para o atendimento aos educandos com necessidades 
educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma 
educação de qualidade para todos (MEC/SEESP, 2001). 

 
Portanto, é de vital importância o conhecimento dos documentos vigentes que 

asseguram o processo de inclusão, bem como contextualizar conhecimentos com toda a 

escola, seres docentes, técnicos e profissionais que diretamente fazem dinâmica do 

funcionamento das normas educacionais e, paralelo a essas ações, desenvolver um 

trabalho de sensibilização nas escolas sobre a deficiência auditiva, suas implicações e 

restrições para a comunicabilidade oral e escrita, suas possibilidades e intervenções 

pedagógicas com propostas de currículos viáveis ao aprendizado destes portadores de 

necessidades especiais, como por exemplo, a língua de sinais, bilinguismo, 

metodologias que vem contribuir em sua inserção acadêmica de fato, e de efeito à 

perceber-se comum nas etapas ciclos de aprendizado, com direitos de ler e escrever, 

expressar-se no tipo de linguagem por estes escolhidos no momento de sua inclusão. 

A inclusão representa, portanto um grande desafio para as escolas que estão 

sendo chamadas para levar em conta a ampla diversidade das características e 

necessidades dos alunos, adotando um modelo nele centrado e não no conteúdo, com 

ênfase na aprendizagem e não, apenas, no ensino. 

 

2.2.2. A Inclusão com a interface da LIBRAS 

 
A língua é o aspecto social da linguagem, já que a linguagem é compartilhada 

por todos de uma dada comunidade, por isso configura-se como grupal. Assim, 

considera-se de fundamental importância que, assim como a Língua Portuguesa foi 

instituída a língua oficial do nosso país, que a LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais, 

passe a ser a segunda língua oficial de nosso país, já que formalmente já o é, no entanto, 

na prática, é apenas um outro código, que por ser pouco conhecido, configura-se como 

modalidade exclusória e não inclusiva. 

É preciso, portanto, considerar tais questões para que se possa desenvolver uma 

metodologia de trabalho adequada às necessidades dos surdos pois a pessoa surda não é 

responsável por todas as dificuldades que geralmente enfrenta, ele apenas possui as 

necessidades comunicacionais que todo indivíduo carece, enquanto ser social que é. O 

que falta-lhe é apenas a oportunidade de se inserir socialmente e ser inserido como 

pessoa nos meios de interação social, através de sua língua que é a LIBRAS. No 
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entanto, estudos mostram que “a sociedade não tem possibilitado ao surdo a utilização 

da sua forma mais peculiar de significar o mundo, não estimula e não entende a língua 

de sinais e sua importância para a comunidade surda”. (GODFIELD, 2002, p.53). 

Uma educação inclusiva implica colaboração e co-participação de toda a 

sociedade e deve se alicerçar  na  reconstrução  da  prática  da  democracia  e  da  

cidadania,  reconhecendo  e  respeitando  as  diferenças  individuais;  buscando  valores  

e  práticas  comuns,   convivendo  na  diversidade, como sinônimos de integração e 

inclusão, valorizando a pessoa e garantindo seu acesso e permanência na escola. Como 

todo processo social, este  também  não  deixa  de  ser  complexo  e  acontece  de forma 

gradual. Afinal, para que a inclusão aconteça é preciso modificar séculos de história, de 

preconceitos arraigados, de  ambos os  lados: da  sociedade  e dos próprios  surdos, que  

ainda hoje se organizam e reivindicam seus espaços em busca da igualdade e do 

exercício de  seu  papel de cidadãos. A inclusão pode ocorrer ou não nas escolas, nas  

lanchonetes,  nos  shoppings,  no  trabalho, nas Igrejas, enfim, em todos os espaços de 

interação humana. A educação inclusiva é um fato  imposto  em  muitos  países,  

inclusive  no  Brasil:  entretanto, historicamente, sabe-se o que tem ocorrido na  

educação de  surdos. Apesar dos esforços dos educadores, durante muitos séculos de 

atendimento e reabilitação de fala ocorreu um desequilíbrio, gerado pela não 

escolarização efetiva dos surdos, pelo pouco conhecimento sobre a temática pelos 

componentes do corpo social de uma forma geral e pela comunidade escolar de forma 

específica. 

 
3. MATERIAL E MÉTODOS 

A investigação científica que culminou nestes escritos percorreu por espaços e 

de promoção da educação de Caxias. Assim, visitou-se Escolas-Campo das quais não 

serão revelados os nomes por não haver sido acordado com as Direções das Instituições, 

que os dados coletados seriam fruto de uma produção científica. No entanto, pode-se 

dizer que são escolas tradicionais da cidade que atendem a educação infantil, 

fundamental e ensino médio. As referidas escolas estão situadas no centro da cidade de 

Caxias-MA. Denominamo-las de Escola 1, 2 e 3. A amostra de profissionais 

entrevistados denominamos de professor A, B, C, D, E e F, sendo dois de cada escola 

pesquisada, e Diretores inquiridos, denominamos de 1, 2 e 3 respectivamente.A  

pesquisa de campo é fundamental para a análise dos dados e avaliação das situações 
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ante o que a realidade nos apresenta. No entanto, nenhum valor ela terá, se não estiver 

pautada em uma pesquisa de caráter bibliográfico.  Sobre pesquisa bibliográfica, Lima 

afirma: [..]a pesquisa bibliográfica iniciou-se com um resgate histórico da Educação 

Especial, desde o relatório de Jacques Delors, que cita a Educação para todos (1990), 

até a  Declaração de Salamanca, para então adentrar-se no Plano Nacional de Educação 

e a Política Nacional de Educação Especial. Depois deste percurso teórico-histórico, a 

investigação percorreu par a análise documental dos textos citados no referencial teórico 

deste instrumento, confronto de informações partindo das obras (teoria) e da prática 

vigente observada, bem como a Análise de Conteúdo de acordo com Bardin ( 2004), das 

informações coletadas.  
 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 O estudo que se buscou desenvolver, objetivou apresentar como a Inclusão é um 

processo que deve fazer parte da realidade escolar de toda escola regular no Brasil.

 Constantemente, percebe-se  que  as  pessoas  que  apresentam  algum  tipo  de 

necessidade  educativa  especial  procuram  exercer  seu  direito  à matricula  em  classe  

regular. Esse fato é bastante positivo, tendo em vista que a escola pública deve ser para 

todos, assim como para  todos  é  o  compromisso  na  luta  pela  qualidade.  Esta, por 

mais que não pareça, ainda é uma novidade para as escolas e isso faz com que as 

pessoas repensem suas práticas, seus paradigmas no que tange a essa temática. Para que 

a inclusão do aluno surdo avance, é imprescindível que haja o esclarecimento para os 

alunos tidos como normais, para os familiares e toda comunidade escolar, o que esta 

palavra significa e como ela pode se configurar  como prática efetiva na vida de cada 

um pois, quando se tem um projeto que nos mobiliza tanto quanto este, passamos a 

admitir que quem acredita nele e nutre uma certa desconfiança por aqueles que ainda 

não se sentem totalmente mobilizados para tal. 

 O governo brasileiro a partir da política do Partido dos Trabalhadores, criou a 

Secretaria de Educação Especial com o intento de iniciar o trabalho nesta política 

pública tão importante quanto qualquer outra existente em uma nação. Assim, o 

primeiro passo foi dado. No entanto, percebe-se que a caminhada estagnou-se uma vez 

que a política da inclusão nos documentos asseverados pela secretaria citada são 

fundamentalmente perfeitos mas as práticas governamentais, deixam muito a desejar. 

Essa afirmativa se pauta na visita a uma das escolas da rede estadual da cidade de 
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Caxias-MA, que recentemente passou por um processo de reforma geral, incluindo 

nessa reforma, criação de novos ambientes, reformulação de ambientes antigos e 

reestruturação geral no prédio. Questionamos acerca do atendimento disponibilizado no 

país, a Diretora B expressou:  [...] olha, esse negócio de inclusão é papo do Lula[...] 

tem futuro não!. Onde é que alunos que são deficientes podem aprender? Eles tem que 

aprender é andar no trânsito prá não atrapalhar, ficar dentro de casa com a família e 

buscar aprender tudo lá. Tem que sair de casa não. Esse Lula tem cada uma... Percebe-

se a imaturidade da Diretora, que não sabe sequer elaborar um ponto de vista coeso 

sobre o processo de inclusão no país e por isso, acaba por culpar pelas ações no âmbito 

da inclusão, o presidente Luis Inácio Lula da Silva, o que é uma incongruência. 

 A mesma pergunta foi lançada às professoras. A professora da Escola “2” foi 

quem expressou de forma mais aprazível suas concepções sobre o processo de inclusão 

no governo. Ela assim falou: [...] olha, eu acho importante. Os jovens e as crianças 

precisam mudar esse mundo. Até bem pouco tempo pessoas com deficiência viviam a 

margem de tudo. Hoje até olimpíadas eles tem o que prova que são capazes. [...] só 

precisamos mesmo que a escola invista neles como o governo tem feito. [...] gostaria 

um dia de poder atuar com esse público. Depois da novela da globo sobre deficiência 

mental(síndrome de down) e cadeirante, fiquei com muito mais vontade de conhecer 

esse público de perto.  Essa professora coloca o papel social da mídia e reforça a 

necessidade de toda a comunidade investir nesse público, já que eles têm um grande 

potencial (em todos os aspectos – cognitivo, motor). Assim, tendo essa docente a 

chance de atuar com crianças que apresentem certo tipo de minimização física ou 

intelectual, poderá desenvolver um trabalho de inclusão satisfatório na escola em que 

atua, já que a mesma ainda não abriu as portas para a Inclusão do aluno que apresenta 

necessidades educativas especiais. 

 Para falarmos de Inclusão nessa escola, é importante ressaltar que esse 

pensamento, na reforma que a escola “2” sofreu, só foi concebido na instalação de 

rampas de acesso aos cadeirantes na entrada. Porém, se o cadeirante porventura precisar 

entrar nas salas de aula, precisará de muita ajuda pois lamentavelmente na porta das 

salas existe um batente que previne a entrada da água em épocas chuvosas, no entanto, 

impede a entrada livre do cadeirante à sala de aula.  Os banheiros foram reformados 

totalmente. As louças foram trocadas, as pias também foram substituídas. No entanto, 

foram conservados os mesmos diâmetros nas portas o que impede de um cadeirante 
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acessar o toillete. Apesar da escola dispor de espaço suficiente, não construíram um 

banheiro mais largo com barras de acesso aos portadores de deficiências (de todos os 

tipos), outra falha.Questionamos porque isso ocorreu, a diretora geral da Escola 2 assim 

expressou: olha o projeto arquitetônico da reforma já veio determinado de São Luis 

[...] não tivemos como interferir. Por outro lado é melhor assim. Já pensou, essa escola 

tão linda e cheia de alunos doentes ou cegos? Deixa a inclusão – como todos falam por 

aí, para escolas que tenham professores preparados. Aqui não temos e nem eu desejo 

ter esses alunos aqui. (Diretora Geral da Escola 2 – Centro).  Como se pode observar, 

a inclusão não ocorre nem de forma “escamoteada” nessa escola, uma vez que a 

Diretora expressa claramente, sem rodeios que [...] não temos e nem eu desejo ter esses 

alunos aqui.  

 Em visita a outra escola, percebeu-se que mantiveram a mesma estrutura e 

sequer as rampas, inseridas na escola anteriormente citada, não foram inclusas em sua 

fachada. A não inserção da rampa nos chamou a atenção, e ao indagarmos a um 

professor da escola, ele disse para que rampas? Aí vai aparecer um monte de aleijado 

querendo estudar aqui prá dar mais trabalho prá nós. Dá certo não...(Professor A)  

Acreditamos ser esta mesma concepção a do Gestor da referida escola, que parece não 

fazer questão de receber alunos com diferenças físicas na escola que dirige. Assim, a 

pesquisa evidencia que a palavra Inclusão tem sido disseminada nos meios 

educacionais, em cursos de capacitação, em pós-graduações, nos meios acadêmicos e 

educacionais de uma forma densa. Ocorre que a teoria não avança para a prática, 

conforme fica posto nos depoimentos acima relatados. Assim pode-se afirmar que a 

pesquisa ora delineada, traz citações que são objetivas e claras quanto ao processo de 

inclusão; aqui não se trata apenas da inclusão da pessoa surda e sim de todas as pessoas 

que apresentam certo tipo de limitação física ou orgânica, adquirida ou genética. Os 

discursos postos (por autores e pelo governo) são perfeitos, no entanto, a prática de 

inclusão da criança e do adolescente portador de diferenças físicas, motoras, sensoriais e 

mentais, lamentavelmente, deixa a desejar. 

 Hoje, no Brasil segundo dados do Censo (2000), aproximadamente, 5.735.099 

pessoas apresentam incapacidade com alguma ou grande dificuldade permanente de 

ouvir. Estes dados, apontam na idade escolar de 0 a 4 anos 93.792 pessoas, de 5 a 9 

anos 156.227 pessoas, de 10 a 14 anos 201.222 pessoas, de 15 a 19 anos 188.000 

pessoas; de 20 a 24 anos, 201.756 pessoas. Estes dados nos fazem refletir quão 
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necessário é o desenvolvimento de um trabalho voltado para a inclusão dessas pessoas 

nos espaços escolares, já que, se não ocorrer a inclusão, se as escolas não estiverem 

preparadas para recebê-las, mesmo com toda a campanha de inclusão social  e do slogan 

Escola para Todos, elas estarão fora do processo, o que muito nos preocupa. 

 Assim, é possível, é viável e pertinente se falar em inclusão. Inclusão posta e não 

exclusão velada, que aquela em que o sujeito finge que inclui e suas ações ante os 

limitados é de aparente exclusão. 

 

5. CONCLUSÃO  

Na história da cultura surda, pode-se afirmar que no início da inclusão  dos  

alunos surdos dentro do cotidiano ouvintista da rede regular de ensino, evidenciou  uma 

resistência enorme frente ao medo e à angústia em profissionais da educação em se 

depararem com o desconhecido. A visão de inclusão que muitos têm está relacionada 

com o referencial construído a partir da vivência de pessoas surdas em classes regulares. 

Ainda existe uma crença que somente uma classe regular de ensino pode propiciar um 

ambiente diverso, sendo que a partir de trocas de experiências e conhecimentos 

ocorridos  mediante  a  convivência  entre  alunos  ouvintes  e  surdos  também garante 

crescimento, aquisição de conhecimentos, atribuição de valores, respeito a pessoa com 

limitações e por fim, a inclusão social e educacional tão sonhada. Observamos que, 

circunscritos a esse meio “inclusivo,”, se encontram vários sentimentos (pena, 

assistencialismo e rejeição), que, historicamente, tomaram corpo na educação especial e 

que hoje percorrem os caminhos da escola e, mais especificamente, da sala de aula. E é 

nessa sala de aula que o aluno com necessidades educativas especiais pode ser 

integrado/incluído.  

Espera-se que no futuro, o valor das pessoas surdas, seja realmente reconhecido 

e aquilo que está sendo ofertado, a ele no presente, seja efetivado de forma global e 

irrestrita, ou melhor, que não seja só da “boca para fora”, posto que os mesmos já 

perderam muito do seu  tempo, sendo segregados durante anos a fio em escolas 

especializadas que só serviram de pano de fundo para a grande discriminação que assola 

o país, além de não acrescentarem em nada o seu processo de  desenvolvimento 

enquanto pessoa ou como cidadão. Então não é justo que a inclusão faça o mesmo. 
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Há um reconhecimento de que todos  devemos  acordar  para  essa  necessidade,  

preparando-nos  profissionalmente,  para  que  realmente  todos  que  regem  o  

estabelecimento educacional,  desde  o  porteiro,  merendeira,  professores,  secretários,  

administradores  e diretores, como na propaganda mostrada pelo Ministério da 

Educação, possam sair das  telas de  TV  e  virar  uma  realidade pois, precisamos 

praticar o respeito  e  a  tolerância,  que  só nascem quando se “entende” que o normal é 

ser diferente. 
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